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ESTADO DO MARANHÃO

Assembleia Legislativa

Gabinete do Deputado CÉSAR PIRES
Av. Jerônimo de Albuquerque, S/N – Cohafuma - CEP: 65.071-750

Telefones: (98) 3269-3230   -   cesarpires@al.ma.leg.br

PROJETO DE LEI Nº 180/2020
Dispõe sobre o tempo máximo de manifestação dos Planos de Saúde sobre autorização de procedimentos requisitados para pacientes com COVID-19.
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:

Artigo 1º - Fica estabelecido às operadoras de plano de saúde a obrigação de manifestarem-se no prazo máximo de 6 (seis) horas sobre os procedimentos requisitados pelos médicos para tratamento de pacientes com COVID-19.

Artigo 2º - A manifestação deve ser fundamentada e por escrito, seja ela autorizando ou negando o procedimento. 
Artigo 3º - O descumprimento total ou parcial do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às sanções previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078 de 11 de setembro de 1990), além das outras penalidades cabíveis.
Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com vigência enquanto perdurar as medidas adotadas para o combate à pandemia causada pelo corona vírus.
 
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa a proteção dos consumidores maranhenses ao proibir a conduta reincidente e abusiva das operadoras de planos de saúde de silenciar durante tempo excessivo quanto aos procedimentos requisitados pelos médicos no tratamento dos pacientes infectados pelo corona vírus.

Estamos passando por uma pandemia mundial, a qual exige medidas rápidas, principalmente na defesa da saúde e vida dos pacientes acometidos com a COVID-19.

Ocorre que o esforço dos médicos e demais profissionais de saúde muitas vezes torna-se em vão em razão da demora imposta pelo excesso de burocracia que os planos de saúde sempre impuseram aos seus consumidores, e que mesmo neste cenário, não foi minimizado.

Ora, do que já se descobriu sobre essa nova doença uma das maiores características é a sua rápida evolução e, consequentemente, a necessidade de tratamento e intervenção médica o mais breve possível, o que tem se tornado impossível em razão da demora para autorização de procedimentos pelos planos de saúde.
Em determinados casos a operadora chega a informar que a autorização pode se dar no prazo de 48 horas, o que pode significar a morte do paciente.

A resposta deve ser rápida, inclusive se for negativa; o que é inadmissível é o silêncio ou demora em um cenário onde mais que nunca o tempo pode significar a vida ou morte das pessoas.

Já é entendimento consolidado nos Tribunais pátrios que os procedimentos requisitados são de escolha dos médicos, portanto, há que se dar ao pedido feito por este profissional o benefício de que o seu fim é a manutenção da vida do paciente. Não pode a burocracia excessiva dos planos de saúde ser causa de fim diverso.

Várias já foram as medidas tomadas por este Poder Legislativo com o mesmo fim. Outras esferas também agem neste intuito, como exemplo a Agência Nacional de Saúde (ANS) que obrigou as operadoras a incluir no rol dos procedimentos básicos o teste para detecção do vírus.

A presente lei visa, portanto, a proteção de uma grande parcela dos consumidores maranhenses, não só de seus direitos mas de suas vidas.

Dessa forma, apresentamos a presente proposição contando com o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste projeto.
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